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DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ EXERCÍCIO 2018 E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ, Estado da
Paraíba, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 66, inciso XI, Lei Orgânica do
Município, faço saber que a vontade soberana do Povo, pelos seus representantes na Câmara
Municipal aprovou por unanimidade e eu sanciono a seguinte Lei Municipal.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.l2 São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artl65, parágrafo 2-, da
Constituição Federal, as diretrizes orçamentárias gerais do município de Santa Cruz para o
exercício financeiro de 2018, compreendendo:

I. Das disposições relativas das receitas municipais;

II. Das disposições relativas dos gastos municipais;

III. Da estrutura e organização do orçamento municipal;

IV. Das diretrizes gerais para a elaboração e execução do orçamento do
Município;

V. Das disposições relativas com a política de pessoal;

VI. As disposições sobre alterações na legislação tributária municipal.

CAPITULO II

DAS RECEITAS MUNICIPAIS

Art. 22 Compõem-se às receitas municipais de:
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I. Tributos próprios diretos;

II. Provenientes de atividades econômicas e de serviços;

III. Transferências constitucionais, legais e voluntárias;

ArL 3- Para estimativa de receita serão considerados os fatores conjunturais, a carga
de trabalho para o serviço remunerado e as alterações da legislação tributária.

ArL 42 O Município ficará obrigado a arrecadar todos os impostos e taxas de sua
competência. Inclusive as receitas originárias dos serviços administrativos do Município, por
delegação a instituições públicas ou privadas na forma conveniada.

ArL 52 As receitas provenientes de convênios serão estimadas no orçamento do
município, com base nas projeções estabelecidas pelo órgão repassador ou de acordo com
documentos apresentados que lhe assegurem a liberação dos recursos.

ArL 62 A receita do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, constituída de acordo com a
legislação pertinente, será prevista no orçamento, tendo como base de cálculo o número de
alunos do município matriculados no exercício anterior e aprovados pelo Ministério da
Educação e Desporto, vezes o valor per capta do Estado.

CAPÍTULO III

DOS GASTOS MUNICIPAIS

ArL 72 Os gastos municipais são aqueles destinados à realização das atribuições
inerentes aos objetivos do Município, bem como os compromissos de natureza social e
financeira.

ArL 82 Para a fixação dos gastos municipais devem ser observados os fatores
conjunturais, carga de trabalho, receita do serviço quando este for remunerado e projetado os
gastos de pessoal de acordo com a política salarial estabelecida pelo Poder Executivo
Municipal, dentro dos limites e restrições legais.

ArL 92 Os gastos com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, serão fixados no orçamento
municipal de acordo com as regras e critérios técnicos estabelecidos no art 8® 'capuf,
observando-se a legislação específica

Art. 102 Na fixação e aplicação dos recursos de 25% da receita resultante de impostos
e transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino é defeso despesas com:

SANTACRU2 - PB Avenida Professor Nestor Antunes de Oliveira. 165, Centro, Santa Cruz - PB, CEP.: 58.82

Telefone: (83)3536-1002 j www.santacniz.pb.Qov.br j gabinete@santacfuz.pb.gov.br



ESTADO DA paraíba
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ

GABINETE DO PREFEITO

I. Distribuição com merenda escolar;

II. Assistência a estudantes;

IV. Realização de obras de infra-estrutura na rede escolar;

IV. Pessoal em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino;

V. Outras atividades desvinculadas do ensino municipal.

ArL 11. O gestor municipal deverá ser prudente quanto aos gastos do município,
aplicando quando necessárias medidas corretivas e apropriadas para evitar desequilíbrios
fiscais.

CAPÍTULO IV

SEÇÃO I

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art 12. Estão contidas no Plano Plurianual para o período de 2014/2017, as
seguintes prioridades e ações e serem executadas no exercício de 2018.

I. Legislativo

a) manutenção das atividades da Câmara Municipal;

II. Administração:

a) manutenção das atividades do Gabinete do Prefeito;

b) manutenção da Procuradoria jurídica do Município;

c) treinar, aperfeiçoar e capacitar servidores municipais;

d) manutenção da Secretaria Municipal de Administração;

e) manutenção das atividades dos serviços financeiros;

f) manutenção dos encargos com a previdência;

g) manutenção do plano de segurança pública;
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h) ampliação do centro administrativo municipal.

III Assistência Social:

a) manutenção e administração da Secretaria Municipal de Assistência Social;

b} manutenção do conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente;

c) manutenção do conselho tutelar da criança e do adolescente;

d) manutenção do conselho municipal de assistência social;

e) assistência ao idoso e a pessoas portadoras de necessidades especiais;

f) assistência a pessoas carentes do município;

g) manutenção do programa de atenção integral a família - PAIF;

h) manutenção do Programa - FNAS/IGDBF;

I) manutenção de programas sociais;

j) manutenção do CRAS;

k) índice de gestão descentralizada - IGD/SÜAS;

1) serviços de convivência e fortalecimento de vínculos - SCFV;

m) manutenção do conselho da mulher

n) manutenção do programa Criança Feliz;

o) aquisição de veículo;

p) manutenção do centro de convivência do idoso;

q) ampliação do centro de convivência;

r) manutenção do programa Prefeito Amigo da Criança;

s) manutenção da Secretaria da Mulher, Juventude e Idoso;

t) manutenção dos benefícios eventuais;

.V'
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IV. Previdência Social:

a) manutenção do instituto de previdência municipal;

b) manutenção dos segurados do IPMj

c) pagamento do INSS do IPM.

V. Saúde:

a) manutenção e administração da Secretaria Municipal de Saúde;

b) manutenção do conselho municipal de saúde;

c) treinar, aperfeiçoar e capacitar o pessoal da saúde;

d) manutenção e administração das unidades básicas de saúde - UBS;

e) manutenção do programa saúde da família - PSF;

O  manutenção do programa de agentes comunitários de saúde - PACS;

g) manutenção do programa de saúde bucal;

h) manutenção dos serviços de atendimento móvel de urgência - SAMU;

i) manutenção do hospital Francisca Wanderley;

j) manutenção do programa de vigilância sanitária;

k) manutenção do programa de vigilância e promoção da saúde;

1) manutenção do programa - PAB FIXO;

m) teto da média e alta complexidade ambulatório e hospitalar - MAC;

n) manutenção do programa farmácia básica;

o) compensação e especificidades regionais;

p) manutenção dos programas SUS;

q) construção de unidade básica de saúde - UBS;
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r) aquisição de veículo;

s) reforma e ampliação de unidade básica de saúde - UBS;

t) núcleo de apoio a saúde da família - NASF;

u) programa de melhoria de acesso e da qualidade - PMAQ;

v) teto municipal da rede Brasil sem miséria;

w) construção de pólos de academia da saúde;

x) manutenção do centro de especialidades odontológicas - CEO;

y) manutenção do programa QUALIFAR-SUS;

z) melhorias sanitárias domiciliares.

VI. Educação:

a) reforma e ampliação de unidade escolar;

b) construção de unidade escolar;

c) manutenção da Secretaria Municipal da Educação;

d) manutenção de núcleo de informática;

e) manutenção e desenvolvimento do ensino;

f) manutenção do programa de educação de jovens e adultos EJA;

g) manutenção do programa salário educação - QSE;

h) fundo de manutenção do ensino fundamental e valorização do magistério;

k) manutenção de creches;

I) manutenção da educação infantil;

m) manutenção do ensino especial;

n) manutenção do transporte escolar;
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o) treinar, aperfeiçoar e capacitar professores da rede municipal do Ensino;

p) aquisição de Veículo para o Transporte Escolar;

q) manutenção do PNAE - ensino fundamental;

r) manutenção do PNAE - pré escolar;

s) manutenção do PNAE - creche;

t) manutenção do PNAE - EJA;

u) manutenção de outros programas do FNDE;

v) manutenção do PNAT - ensino fundamental;

w) manutenção do PNAT - ensino infantil;

x) construção de creche;

z) reforma e ampliação de creche.

VU. Cultura:

a) manutenção das atividades artísticas e culturais;

b) festividades e promoções sociais;

c) manutenção da biblioteca pública municipal;

d) manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Cultura.

Vlli. Urbanismo:

a) manutenção da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura;

b) manutenção das praças e jardins;

c) manutenção de vias urbanas;

d) manutenção dos serviços de limpeza pública;

e) manutenção dos serviços de iluminação pública;
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f) pavimentação de ruas e avenidas;

g) construção de praça;

h) construção de portais nas vias de acessos à cidade;

i) construção de mata burro;

j) ampliação e reforma do mercado público.

IX. Habitação:

a) recuperação de casas populares;

b) construção de casas populares.

X. Saneamento:

a) manutenção dos serviços de saneamento básico;

b) construção de cisternas;

c) construção de esgotos.

d) construção de sistema de abastecimento d'água na sede e zona rural;

e) construção de privadas com fossa séptica

XI. Gestão Ambiental:

a) constioiçâo de açude;

b) construção e instalação de poços artesianos;

c) construção de barragem subterrânea.

XII. Agricultura:

a) manutenção dos serviços de abastecimento;

b) assistência aos agricultores e meeiros;

c) ampliação e reforma do matadouro público municipal;

\
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d) manutenção do Departamento Municipal de Agricultura;

e) reforma e ampliação do mercado público municipal;

f) construção do açougue público municipal;

g) aquisição de máquina agrícola ensiladeira;

Xill. Comunicações:

a) manutenção do sistema de captação de sinais de TV;

b) manutenção da Secretaria Municipal de Comunicação.

XIV. Energia;

a) expansão do sistema de eletrificação urbana e rural;

b) implantação do projeto de energia limpa e sustentável;

c) manutenção dos serviços de iluminação pública.

XV. Transporte:

a) manutenção e conservação de estradas;

b) construção de passagem molhada.

XVI. Desporto e Lazer

a) construção de campo de futebol;

b) programa permanente de apoio a prática de atividade esportivas de base e
lazer nas comunidades rurais e sede do município;

c) manutenção da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo;

d) construção de quadra políesportiva.

SEÇÃO II

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO MUNICIPAL
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Art 13. O orçamento municipal compreenderá as receitas e despesas da
administração, inclusive as provenientes de convênios de modo a expressar as políticas e
programas de governo.

Parágrafo único. Farão parte do orçamento municipal os recursos vinculados aos
Fundos Especiais, de acordo com a legislação específica.

Art 14. A previsão da receita e a fixação da despesa no orçamento municipal terão
como princípio o equilíbrio entre receitas e despesas, de modo a evitar o déficit das contas do
Município.

Art 15. Constará do orçamento municipal reserva de contingência no limite de até
1,0% (um por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício financeiro de 2017,
com a finalidade de atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos.

Art 16. Na programação orçamentária o detalhamento da despesa será feito por
Unidade Orçamentária, Função, Subfunçâo, Programa, Projeto/Atividade com os respectivos
elementos de despesa.

Art 17. A discriminação da receita no orçamento será feita por categorias
econômicas, subcategorias, fontes, subfontes, rubricas e subrubricas, de forma a demonstrar
a sua caracterização constante na legislação.

Art 18. O Município não poderá programar no orçamento nem despender no
exercício de 2018, despesas com pessoal e encargos, inclusive serviços de terceiros que
referem a terceirização de serviços em substituição de servidores do município, que
ultrapassem os percentuais da sua receita corrente líquida, a seguir discriminados:

I. Até 6% (seis) por cento para Câmara de Vereadores;

II. Até 54% (cinqüenta e quatro) por cento para o Poder Executivo.

Parágrafo Único. Para o cumprimento do disposto no caput do art 18 e seus
dispositivos, fica o Poder Executivo autorizado a promover alterações e adequações na sua
estrutura administrativa que visem eliminar os percentuais excedentes, sem prejuízos da
aplicação do disposto nos §§ 3® e 4® do art 169 da Constituição Federal.

Art 19. Os recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
e dos Profissionais da Educação, serão fixados no orçamento municipal - em separado,
indicando em cada projeto e/ou atividade o título "à conta FUNDEB", para atender o disposto
na legislação específica.
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Art 20. É defeso a inclusão na lei orçamentária e em seus créditos adicionais,
dotações a títulos de:

I. Subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem
fins lucrativos de natureza continuada que prestem serviços essenciais e de assistência social,
médica e educacional;

II. Doações financeiras para cobrir necessidades de pessoas físicas, exceto para
pessoas justificadamente pobres na forma da lei, devendo ser organizado registros pessoais
dos beneficiários.

§ 12 Os recursos destinados para subvenções sociais, deverão ser autorizados
mediante lei específica.

§ 22 O limite da dotação orçamentária para doações financeiras a pessoas físicas não
poderá ultrapassar a 4% (quatro) por cento das receitas correntes efetivamente arrecadadas,
excluindo-se as receitas de convênios e vinculadas a fundos.

Art. 21. Na fixação das despesas com recursos de convênios para investimentos,
constará da meta e a indicação da sua fonte.

Art 22. É vedado ao Município incluir na lei orçamentária anual, transferências de
recursos para o custeio de despesas de outros entes federados, salvo em situações que
demonstrem o interesse público, atendidos os dispositivos constantes do art 62 da Lei
Complementar n® 101, de 04 de maio 2000.

Art 23. Constará do orçamento municipal autorização para abertura de créditos
suplementares até o limite de 50% (Cinqüenta) por cento, bem assim, para operação de
crédito por antecipação de receita orçamentária até o limite de 10% (dez) por cento da
receita prevista, nos termos do art 72, da Lei n® 4.320/64.

Art. 24. A abertura de créditos suplementares e especiais, dependerá da existência de
recursos disponíveis, não podendo ser utilizada anulação de dotação orçamentária
comprometida

Art. 25. Quando a abertura de créditos suplementares e especiais ocorrer para
atender dotações vinculadas a despesas de convênios e fundos especiais, serão utilizados os
recursos oriundos das suas respectivas fontes, conforme dispõe o art 72 da Lei Federal n2
4.320/64.

Art. 262 Caso a Câmara de Vereadores não devolva o orçamento do município para
sanção no prazo legal, o Poder Executivo poderá executar a sua programação em até o limite
de dois doze avos do total de cada dotação.
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ArL 27. Após a promulgação do orçamento o Poder Executivo com base nos limites
nele fixados, aprovará uma programação de cotas orçamentárias ou trimestrais, para cada
unidade orçamentária, com a finalidade de manter o equilíbrio entre receita arrecadada e
despesa realizada.

Art 28. Quando da previsão da receita, para a distribuição das cotas bimestrais,
forem inferiores a prevista, são limitadas às despesas distribuídas nas cotas do bimestre
seguinte.

Art 29. Na execução do orçamento o Poder Executivo fica autorizado a tomar as
medidas corretivas necessárias para manutenção do controle e do equilíbrio fiscal,
observando com prioridade:

I. As despesas decorrentes de normas legais e contratos administrativos;

li. As despesas de manutenção e conservação dos serviços públicos;

III. Os compromissos advindos de convênios e outros semelhantes;

IV. Os investimentos.

Art 30. Bimestralmente, o Poder Executivo Municipal, através da Contadoria,
elaborará o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, o Relatório de Gestão Fiscal e o
demonstrativo a que se refere o art 52 c/c art 63, da Lei Complementar n^ 100/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal).

Art 31. Trimestralmente, a Contadoria avaliará a situação das aplicações obrigatórias
no ensino, saúde, pessoal e encargos, a movimentação dos recursos do FUNDEB, e das
alterações orçamentárias.

SEÇÃO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO
MUNICIPAL

Art 32. O projeto de lei orçamentária do Município de Santa Cruz, relativo ao
exercício financeiro de 2018, deve assegurar o controle social e a transparência na execução
do orçamento:

I. O Princípio do controle social implica assegurar a todo o cidadão a participação na
elaboração e no acompanhamento do orçamento;

Avenida Professor Nestor Antunes de Oliveira. 165, Centro, Santa Cruz - PB, CEP.: 58.824-000
Telefone: (83) 3536-1002 j wvw.santacru2.Db.aov.br j gablnete@santacnjz.|:b.gov.br



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ
GABINETE DO PREFEITO

II. O Princípio de transparência implica, além da observação do princípio constitucional da
publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos
munícipes relativas ao orçamento.

III. A limitação de empenhes, cujos critérios e formas são os seguintes:

a) redução de empenhos relativos a horas extras;

b) redução de empenhos relativos a serviços de terceiros;

c) redução de empenhos com obras, exceto as decorrentes de convênios;

d) redução de despesas de consumo.

IV. As normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos
programas financiados com recursos orçamentários;

V. As condições e exigências para transferências de recursos a instituições públicas e
privadas;

VI. A forma de utilização e montante da reserva de contingência

§ 1°. O montante da despesa a ser empenhada em 2017 não ultrapassará a realização
da receita orçamentária no mesmo período.

§ 2°. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecido no
Anexo de Metas Fiscais, o Executivo promoverá, através de ato próprio, no montante
necessário, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenhos e movimentação financeira,
segundo critérios estabelecidos nos parágrafos seguintes.

§ 3®. A limitação dos empenhos de que trata o parágrafo anterior será feita de forma
proporcional sobre todos os itens.

§ 4®. O Prefeito baixará ato determinando índice de redução de empenhos sobre os
itens definidos no inciso IV do caput deste artigo, além de determinar, dentro de cada item, os
subitens que serão reduzidos.

§ 5®. Reconhecido o déficit, todos os empenhos ficam suspensos até que o ato seja
baixado.

§ 6®. Não serão objeto de limitação de empenhos as obrigações constitucionais e
legais e as relativas ao pagamento da dívida fundada interna

Avenida Professor Nestor Antunes de Oliveira, 165, Centro, Santa Cruz - PB, CEP.: 58.824-000
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§ 7®. A transferência de recursos a instituições privadas para atendimento de
despesas correntes ou de capital, compreendidas as subvenções, deverão ser autorizadas por
lei específica e estar previstas no orçamento, compreendidos os créditos especiais, e atender
às disposições do parágrafo único do artigo 16, do parágrafo único do artigo 17, do parágrafo
único do artigo 18 e dos artigos 19 e 21, todos da Lei 4.320, de 1964.

Art. 33. Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de elaboração e
fiscalização do orçamento, através da definição das prioridades de investimento de interesse
local, mediante regular processo de consulta popular.

CAPITULO V

DA POLÍTICA DE PESSOAL

Art 34. Fica o Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria de
Administração, autorizado a realizar o seguinte:

I. Reestruturar o plano de cargos, carreiras e salários dos servidores municipais,
observando as condições estabelecidas nesta lei e as restrições do artigo 71 da Lei
Complementar 101, de 04 de maio de 2000, considerando-se para tanto a despesa relativa à
contratação de pessoal, a qualquer título, seja em caráter efetivo, através de concurso público,
ou por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público, na forma do disposto no artigo 169 da Constituição Federal;

II. Programa de treinamento e qualificação do servidor público municipal;

III. Realização de concurso público para provimento dos cargos Integrantes do
Quadro Permanente de Pessoal.

CAPÍTULO VI

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL

Art. 35. Poderá o Poder Executivo Municipal realizar no exercício financeiro de 2018:

I. atualização e adequação do Código Tributário do Município a nova sistemática
tributária nacional;

II. aprimoramento da máquina de arrecadação tributária do município, mediante a
adoção de medidas que visem incentivar o contribuinte ao pagamento de seus tributos, com
isso, evitando a evasão de receitas.
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CAPITULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, somente
será admitida se:

I. Respeitados os limites de que trata o art.l8 desta lei;

II. Houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de
despesas com pessoal e aos acréscimos dela decorrente.

Art. 37. Não será permitido o empenhamento de despesas a posterior, ou seja, toda
despesa deverá ser empenhada previamente e constar nos registros de controle, nos
balancetes mensais, relatórios e demonstrativos periódicos.

lei.

Art. 38. Fica a cargo da coordenação e elaboração dos instrumentos de que trata esta

Art. 39. São partes integrantes desta Lei, os anexos de Riscos Fiscais.

Art 40. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Santa Cruz, Estado da Paraíba em
26 de junho de 2017.

PAULO CESARTTEREÉIRA^ATISTA

PI

(Originária do Projeto de Lei N'. 005/2017)
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ANEXOS

METAS E RISCOS FISCAIS

SUMÁRIO

01 - Demonstrativo de Metas Anuais segundo parágrafo 1° do art 4^, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF, integrará o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias
o Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores
correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultado nominal e primário e
montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois
seguintes".

02 - Demonstrativo da Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício
Anterior ao de Referência segundo parágrafo 2°, do art 4®, da Lei Responsabilidade
Fiscal - LRF, tendo como finalidade estabelecer uma comparação entre as metas
fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário anterior ao que se refere a
LDO, incluindo análise dos fatores determinantes para o alcance ou não dos valores
estabelecidos.

03 - Demonstrativo das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos três
Exercícios Anteriores segundo parágrafo 2°, do arL 4°, da Lei de Responsabilidade
Fiscal - LRF, deve ainda compor o Anexo de Metas Fiscais, Metas Anuais, instruído
com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados comparando-as
com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com
as premissas e os objetivos da Política Econômica.

04 - Demonstrativo da Evolução do Patrimônio Líquido segundo parágrafo 1°, do art
4®, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, trazendo em conjunto uma análise dos
valores apresentados, esclarecendo os motivos das variações do PL do ente da
Federação como, por exemplo, fatos que venham a causar desequilíbrio entre as
variações ativas e passivas e outros que contribuam para o aumento ou diminuição
líquida patrimonial.

05 - Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de
Ativos segundo parágrafo 2°. o art 4°, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, como
uma continuidade da demonstração da evolução do patrimônio líquido, devem ser
destacadas as origens e aplicações de recursos obtidos com a alienação de ativos.

%ííJA95iL2i£? Avenida Professor Nestor Antunes de Oliveira, 165, Centro, Santa Cruz-PB, CEP.: 58.824-000
Telefone; (83) 3536-1002 | www.santacruz-ctt.Qov.br | gabinete@santacfuz.pb.gov.br



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ

GABINETE DO PREFEITO

06 - Demonstrativo da Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio
de Previdência dos Servidores Públicos, visando atender o estabelecido peto art 4^,
parágrafo 2°, inciso IV, alínea a, da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual
determina que o Anexo de Metas Fiscais conterá a avaliação da situação financeira
atuarial do regime próprio de previdência dos servidores públicos.

07 - Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita que visa
atender ao arL 4°, parágrafo 2° inciso V, da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal, e
será acompanhado de análise dos critérios estabelecidos para as renúncias de
receitas e suas respectivas compensações, a fim de dar maior consistência as valores.

08 - Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado foi instituído pela LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal no arL 17°,
conceituando-a com Despesa Corrente derivada de Lei.

09 - Comentário dos Anexos de Metas Fiscais.

10 - Comentário dos Anexos de Riscos Fiscais.
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ANEXO DE METAS FISCAIS

0 Presente documento, elaborado para dar cumprimento ao disposto
no Inciso 1° do Art 4"^ da Lei Complementar 101, de 4/05/2000, integra a Lei de
Diretrizes Orçamentárias, sendo o seu conteúdo destinado a orientar a elaboração do
Orçamento do exercício. Tem por objetivo estabelecer as prioridades da
Administração as metas fiscais em valor correntes e constantes, relativas as receitas,
despesas, resultado nominal, este entendido como a diferença entre a receita total
arrecadada e a despesa total realizada, e ao montante da dívida do Município.

1 - PRIORIDADE DA ADMINISTRAÇÃO

As metas fiscais para o exercício, que servirão de base para a
elaboração do Orçamento, deverão traduzir as seguintes prioridades;

1. - ampliação da receita tributária, mediante a atualização do
cadastro imobiliário;

2. - adequação das despesas correntes à arrecadação;

3. - redução do déficit financeiro.

n -METAS FISCAIS

As metas fiscais para o exercício estão distribuídas na forma a seguir
especificada e os respectivos valores da aplicação dos critérios e das premissas
mencionadas neste documento. O documento que contém a memória e metodologia
de cálculo utilizado para a definição dos resultados pretendidos deverá ficar
devidamente arquivado na Prefeitura Municipal.

1 - AS METAS RELATIVAS AS RECEITAS

As metas relativas á receita estão consolidadas a nível do Município e
demonstradas em anexos, destina-se a demonstrar as principais variações entre a
receita programada e a projetada.

1.1 - CRITÉRIOS E PREMISSAS UTILIZADAS

SAMTACRUZ-PB Avenida Professor Nestor Antunes de Oliveira, 165, Centro, Santa Cniz-PB, CEP.: 58.824-000
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Para a definição do valor da receita projetada, foram utilizados os
seguintes critérios e premissas, sendo a metodologia e os cálculos demonstrados em
memória à parte:

- crescimento vegetativo, levando em consideração a evolução da
receita dos 3 [três) últimos exercícios, não incluídos os efeitos inflacionários;

-  incremento na arrecadação tributária, tendo em vista as ações
relacionadas com a revisão da planta tributária e incremento da fiscalização;

- incremento na arrecadação, tendo em vista as ações realizadas no
exercício anterior, a serem desenvolvidas no exercício em referência, relacionadas
com a cobrança da Dívida Ativa;

- projeção dos efeitos inflacionários estimados, com base na variação do
índice de preços.

Da estimativa da receita total, calculada conforme critérios acima

definidos, deverá ser deduzido o valor especificado no Anexo, destinado á concessão
ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra
renúncia de receita, conforme definida no Inciso 1°, do Art 14, da Lei Complementar
n° 101/2000. Este anexo apresenta uma estimativa dos valores máximos de renúncia,
por tributo.

No caso de os valores especificados no referido anexo não serem
contemplados no Orçamento, mediante redução da previsão da receita orçamentária
total, a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da
qual decorra renúncia de receita somente poderá ocorrer, desde que sejam
previamente definidas as medidas de compensação para o mesmo período. Neste
caso, deve ser demonstrado o valor do aumento de receita que se pretende atingir por
tributo e se este decorrerá de elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de novo tributo ou contribuição ou outra medida na área
tributária.

Dentre as medidas de compensação, poderão ser adotadas as seguintes:

- atualização do cadastro imobiliário e fiscal do Município, objetivando
ampliar a base para lançamento de impostos;
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- revisão dos critérios para cobrança de taxas municipais, adequando-as
ao custo real dos serviços que constituem os respectivos fatos geradores;

-  implantação da utilização da Contribuição de Melhorias como
instrumento financiador de obras municipais, especialmente no que se refere á
pavimentação de ruas.

A concessão ou ampliação do incentivo ou benefício tributário somente
entrará em vigor quando implementadas as medidas acima definidas.

2. - METAS RELATIVAS À DESPESAS

As metas relativas às despesas demonstradas nos anexos, destina-se a
demonstrar as principais variações entre a despesa programada para o corrente
exercício e a projetada.

Metas físicas, a nível de atividades e projetos, por função de governo e
respectivos programas, cujo somatório dos valores atribuídos às mesmas traduzlr-se-
á na meta fiscal de despesas.

2.1 - CRITÉRIOS E PREMISSAS UTILIZADAS

O valor total anual projetado para as despesas deverá ficar limitado
sobre a receita total anual projetada podendo oscilar ao longo do exercício. A variação
percentual refere-se á margem para a geração de superávit primário, destinado à
liquidação de dívida. No valor projetado para a despesa total, está incluída uma
margem para despesas consideradas como obrigatórias de caráter continuado, nos
termos do Art 17, da Lei Complementar n® 101, de 4/05/2000.

3. - METAS DE RESULTADO PRIMÁRIOS E NOMINAL

Constam em anexo, respectivamente, os valores estabelecidos como
metas de resultados primários e nominal a serem obtidos ao finai do exercício.

4. - METAS RELATIVAS AO MONTANTE DA DÍVIDA DO MUNldPIO

As metas relativas ao montante da dívida do Município ao final do
exercício estão especificadas nos Anexos.
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ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

2019

LRF. Ait 4». S1°
R$

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total
Receitas Nâo-Financelras (I)
Despesa Total
Despesa Não-FInanceiras (II)
Resultado Primário (I • If)
Resultado Nominal

C^da Publica Consolidada

Dfvida Consolidada Lfauída

FONTE:

2018

Valor

Corrente

JãL
29.890.035,00

29.801.835,00

29.890.035,00

29.420.8^,00
380.940.000

Valor

Constante

26,®1.801.26
26.613.038.66

26.691.801,26

26.272.859,24

340,179,42

%PIB

(ayplB)

*100

2019

Valor

Corrente

(b)
31.384.536,75

31.291.926,75

31.384.536,75
30.891.939,75

399.987,00

Valor

Constante

26.614.087,16

26.535.K3,88

26.614.087.16

26.196.364,91

339.168.98

%PIB

(tVPIB)
*100

2020

Valor

Corrente

(c)
32.953.763.59
32.856.523,09

32.953.763,59

32.436.536,74

419.986,35

Valor

Con^nte

28.253.733.06

28.170.361,48
28.253.733,06
27.810.275.69

360.085.80

%PIB

(c^lB)
*100

PAUL
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AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
2018

LRF.Aft.4°.S2^ Inciso i R$

ESPECIFICAÇÃO
1 • Metas Previstas em

2016

%PIB II - Metas realizadas em

^6

%PIB Variado (II - i)

Valor %
Receita Total 25.130.181.00 - 16.230.807,89 - -8.899.373,11 64,59
Receitas Não-FÍnanceiras (1} 25.030.464,00 - 16.180.134,58 - •8.850.329,42 64,64
Despesa Total 25.130.181.00 - 15.267.912,77 - -9.862.268,23 60,76
Despesa NSo-Financeiras (II) 24.686.981.00 - 15.027.630,49 - -9.659.350,51 60,87
Resultado Primário (1 - II) 343.483.00 - 1.152504.09 . 809.021,09 0,00
Resultado Nominal 0.00 . 0.00 . 0,00 0,00
Divida Publica Consolidada 0,00 - 0.00 . 0,00 0,00
Divida Consolidada Liquida 0.00

- 0.00 - 0,00 0,00
FONTE:

PAUC TSmíEmffBATISTA
PaÊFBTO municipal
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ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2018

LRF. Aft. 4*. S 2». Indsio II

ESPECIFICAÇÃO

RmMi ToW

R*eMa* Nte-Fhmufev (1)

CMpngToM

0*tp«u NI»Fln«mlnt (II)
RmuMo Prtmífto (1 ■ 11)

R*uftt0o NornfeiH

DIvWc PuMcA ComsMKli

DI^AdL ContoMada UvilHa

2015

14501j9SA2

14A5450S.SS

14508599,83

14A01.7BS.S1

53570,98

0,00

0,00

aoo

2016

18530507,88

18.180.134,98

15587512,77

16527.830,48

1.162504,09

aoo

0,00

0.00

%

11,02

11,94

3,10

4,35

2071,63

aoo

aoo
000

2017

28568.70a0D

28582.70a00

2856a70a00

2851950a00

382500.00

03

> PREGOS COI

2016

2959053000

29501536.00

29590535.80

29520595,00

380.94000

RENTES

th

ooo

5,00

&00

ooo

6,00

000

ooo

ooo

2019

31584538.75

31591520,75

31584538,75

30591539,75

388597,00

th

6,00

OOO

5,00

5,00

5,00

OOO

000

32553.783,»

32558523.08

32563.783,50

325W5S074

41958655

RS

%

5,00

5.00

500

500

5,00

0,00

ooo

especificacAo 2015
VALORESAPREÇOS COMHANTES

Raea*aTsW

RaeaCai Ht^fkufwaiTB (1)
OaapaaaTalM

□aipaaa Nto-Pinancara (II)
Ra*i«adoPrtm«rto(|.||)
RanAado Nen*<al

DMda n^Sea Cemoidada
□liMt ComaMada Lladdi

17.178368.79
17.122544,92
17541574,78

17568.778,16
82585,76

86,17

68,22
82,73

64,70
47B,«

0,00

aoo
aoo

17588528.06
17546.1(M,27

16567502,48
18.10951888
1535584,38

64.06

64.(B

7450
74,41

•7aS5
aoo
aw

aoo

2S588.70aOO

28582.70000
2&48e.7(ia0O
28518500,00

36250000

0,27

027
027

028
057

ooo

ooo
ooo

28544583,43
28560.75253
2854458353
28588554,73

383.797.70

29573.82097
28.389.80064
2857352007

28528.71534
38258851

025
025
025

026
03S

000

000
000

2840243081
2831862054
2840243081
2795884558

38198099
OOO
000
000

%

050
050
060
050
050

ooo
OOO
OOO

IO^(FaV)-Ha.a

MUNICIPAL

PAULO
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ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2018

MuHtplIcadof

2(H4 2016 2016 2017 2018 2019

índice inflacionario 3.70 10.60 7.20 4.60 6.00 6.00

CONSTANTE 1.185 1.072 1.000 0.955 0.807 0.8S2

INFORME O VALOR CORRENTE

2014 2015 2016 2017 2018 2019

RtertiToM 14S01898.42 16230607.89 28466700.00 29890035.00 31384536.75 32953763.99

R*e«lH Nto.Fkune«kM (1 > 14494896.59 16180134.96 28362700.00 29801839.00 31291926.79 32896923.09
DMSMaTOOf 14608598.63 15267912.77 28466700.00 29890035.00 31384936.79 32993763.99

DMoti Nlo.FhweMm nt) 14401785.61 19027630.49 28019900.00 29420899.00 30891939.79 32436536.74

RMiAÉdePiknÉrkin.m 53070.96 1152904.09 362800.00 380940.00 399987.00 419986.39

RMiAadeHaRM 0.00 0.00 0.00 000 0.00 0.00

DMd* PiiMcaC«n«g*M« 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00

DMdc ComoidKU Uoáda 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

PAULO CÉ
FErrOMUMCIPAL

TISTA
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ANEXOS DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2018

LRF. Aft.4''.§2°. Incísiol

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2016 % 2015 % 2014 %
Patrimônio/Capital
Reservas

Resultado Acumulado

9.583.929.60 0.00

0.00

0,00

10.868.810.70 100,00

0,00

0.00

10.644.896,37 111,07

0,00

0,00
TOTAL 9.583.929.60 0,00 10.868.810,70 100,00 10.644.896.37 111,07

REGIME PREVIDENCIÁRIO
PATRIMÔNIO LIQUIDO 2016 1  % 1 2016 % 2014 %

Patrimônio

Reservas

Luci^ ou Prejuízos Acumulados

4.956.321.38 j

888 o oo
5.503.658.17 0,00

0,00
0,00

5.091.417,91 0,00

0,00
0,00

TOTAL 4.956.321.38 11  o.ool 5.503.658.17 0,00 5.091.417,91 O.X
FONTE:

c )
PAULO A BÃtISTA

ÍEFSTO MUNICIPAL
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ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A AUENAÇÂO DE ATIVOS
2018

Aft. 4°. § r. inciso IH

RECEITAS REALIZADAS 2016 2016 2014

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00
ALIENAÇÃO DE ATIVOS 0,00 0,00 0,00

Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00

Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00

TOTAL(I) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS LIQUIDADAS 2016 2015 2014

APUCAÇAO DOS RECURSOS DA AUENAÇAO DE ATIVOS 0.00 0.00 0.00

DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00

Investimentos 0,00 0,00 0.00

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00

Amortização /Refinanciamento da Divida 0,00 0,00 0,00

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID. 0,00 0,00 0,00

Regime Geral de Previdôncia Social 0,00 0,00 0,00

Regime Próprio dos Servidores Públicos 0.00 0,00 0.00

TOTAL (II) 0.00 0,00 0,00

SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO (III) = (1 • 11) 0.00 0,00 0,00

FONTE:

PAULO CÉSai^PRElWrBATISTA
Ífeito municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS
2018

T** • • fwowrwnvo VI - AVALUÇAO BA aiUÀCAo fiHANCiaA 1 xnuawt eo neaa »àw» ni wwirtiícu DO» iBíVtto*» péMjcoi
AMF • TaMa 4 (LU. wtr, fr. ma IV. Axa *0

R£cetrAS mviDEKaAAiAS »l> au

KECETTAS PREVIDENCLUUAS • R?P3 <5CCST0 fimAOftÇAUEKTAJUAS;
RSCETTAS COAREKTB»

JU«da d«

PmWCM

PcnoalMSbr

PiftVMeMi

Oubw Comai**

riiuf 'Irii é»acgSf»»Bm

Oiári» lUvdtM C«on«j

UCmAS De CAPITAL

Afceeçie 4« Bmi

1.42B.OOO.DO

«89.432,00

jaooo.oo

4aooo,oo

1Z19JOO.OO

413.000/»

0,00

34.000.00

632.a24.82

53&T7I.SS

0,00

96.032,94

Oi<m RmM ée Capial

SE<ZrrAS PKlVIDeKaAfilAS -ftPpSdKTlUiOSÇAMZHTABlAQ
SlECEITAS CORSEKTB

Bwdu * Cieefcef»«

T39J48A» 804J00.00 I.I8S.184.03

PtlM^CSfi

PtOAtlftOW

Ctófceçl» hwdeadfcia pn Cobotn ̂  D^&ái Ahnrf

CPOBMfto PcmdfliBtài caKciSiK ̂  Dâèes « PwntactfM

JUeott PabvMii

OWrMBMdtM Ca»uio

UCOTAS DB CAPITAL

AScatflo dt fiof

AfiOT^zafie de Ef^riOiiM*

Ottne ReeeiiM de CipU

739J48AW 804.300.00 iJ8S.l84.0S

WASaeS PfieVDENOAUOS PAEA COBOTURA os OBROT atuarial • RPPS

REPASaS PREVDENClAjaos PARA COBBXTURA OB DÉnOT nNAÍ#CBStO • RPPS

OUTROS APORTZS AO RPPS

0,00

0,00

0.00

0.00

0.00

0.00

0,00

0.00

0,00

1

1

1

1

1X294>IMM>0 IZI9JeO.M

DEsresAS ?KeviDQia*SM 2Dia MI) 2014

DESKSAt PKEVlDGNClASIAS - S7FS (DCSTO OiTBA^XÇAMENTAaUS)
ADUDnSTKAÇAO

Dopeiii C«n^«e

OcepcwdeC^

PREVlDRSaA SOCIAl

Petw^OvI

PeiM^MlW

Oucie Detpem PmpImuÉfwe

C«0^<iiMfft6 PmídmoÉís de RPPS pen e RQPS

PEiPEm PBEVIDBIClUUAS ■ RWt CMraA-OBÇAMEMTAlUAQ
ADMDnSTBACAO

Dcipeiee Cemian

DopcM» de Cepiul

1.429.000.00

1.428.000,00

1.000.00

1.428.000.00

3ZOOO.OO

1.074.000;00

i P i r ^̂ '8S"88"SS

1.7T7.190.66

0.00

3.010.00

1.777.190,66

OM

OJK

iBESERVADOKns | 0.00 0.00 0.00
TOTAL DAS DeUJUUa PKSVIDENCIASUS (Q 1<4294M0.0» iai9J»o.oo 1.7BIL200M
RESULTADO neviDEICaASlO (m) • a- Q 0.00 0.00 0.00
SALDO DAS DSnUTOUDAMSRKAHCEIUSBIHVESnMBnOS DORm C.OO 0.00 0,00

PAULbeéymétoiT^OTisTA
mUfeitomunicip^



PREFEITURA MUniCTPal DE SANTA CRUZ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS

2018
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
2018

Ttbd> B ■ DEMWBTKATIVO Vn - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA IlENt»ICIA DE HECEITA

AMF-T*b«l»8aJIF.aLA'.81°.BKitoV)
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20l< 2017 2018

NADA A REGISTRAR

TOTAL
-

PAULO CÉS/
PRiFEfTO MUNICIPAL



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DA EXPANSAÇÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
2018

Aít 4*. § 2*. inciso V da Lei Complementar Federal n' 101/2000

EVENTO 2018

Aumento Permanente da Receita

(-) Aumento referente a Transferencias Constitucionais
(-} Aumento referente a Transferências do FUNDES

0,00

0,00

0.00

Saldo Final do Aumento Permanente da RecMa (1) 0.00
Redução Permanente da Despesa (II) 0.00

MargemBnjta(iii)«(i m) 0.00

Saldo Utilizado (IV) 0.00
Novas 0000 0,00

Novas DOCC geradas oor PPP 0,00

Margem Liquida da ExpansSo de OOCC (III - IV t 0,00

FONTE

PAULO cesAR Berrei
EFEITO MUNICIPAL

TISTA



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

2018

Tabela 1 - DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS

R$1.00
PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCtAS

Descrição Vabr Descrição Vabr

Demandas Judiciais 780.000,00 Abertura de créditos adicionais a

partir do cancelamento de dotações
de despesas discricionárias 780.000,00

Reconhecimento

Avais e Garantias Conceádss

Assunção de Passivos

Assistências Diversas

Outros Passivos Contingentes

SUBTOTAL 0.00 SUBTOTAL 780.000,00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVCÈNCIAS

Descrição V^ Descrição Vabr

Frustração de Arrecadação

Restituição de Tributos a Maior

Discrepância de Projeções:

* Aomante Salarial do* S«videm 67.314,70 Ajuste da programação flrtancelra

através da llmKaçâo de empenhes 87.314,70

SUBTOTAL 67,314,70 SUBTOTAL 67.314,70

TOTAL 847.314,70 TOTAL 847.314,70

PAULO BATISTA

PREFEITO MUNICIPAL



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ

DESPESAS DE CAPITAL LDO - exercício FINANCEIRO-2018

CODIGO VALOR
DESPESA DE CAPITAL 4000.00 48.415.149,30
INVESTIMENTOS 4400.00 48.095.149,30
OBRAS E INSTAUCOES 4490.51 42.182.462,30
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4490.52 5.469.197.80
AQUISICAO DE IMÓVEIS 4490.61 223.489.20
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 4490.93 220.000,00
AMORTIZACAO DA DMDA 4000.00 320.000,00
PRINCIPAL DA DIV.CONT. RESGATADA 4690.71 320.000,00
TOTAL 48.415.149,30


